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COMENTÃRIOS E NOTÍCIAS 
Legislação sobre bibliotecas e arquivos 
Tendo em vista o interesse de que se reveste, para os bibliotecários-arquivistas 
portugueses, a legislação recentemente dimanada do Ministério da Educação Nacional, 
e que atrás comentámos em editorial, r~gistamos nas nossas páginas os textos inte-
grais dos diplomas de 22 de Maio passado: 
DECRETO-LEI N .o 46350 
Tornam-se pelo presente decreto-lei algumas disposições que são pressupostos 
essenciais da vasta e profunda obra que urge empreender no sector das bibliotecas e 
arquivos. 
Seria injusto esquecer os progressos que neste sector se conseguiram nas últimas 
três décadas. 
O sistema de formação e recrutamento dos funcionários técnicos, organizado 
pelo Decreto n.O 19952, de 30 de Julho de 1931, e diplomas complementares, entre 
os quais o Decreto-Lei n.O 26 026, de 7 de Novembro de 1935, que instituíu na Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra o curso de bibliotecário-arquivista, 
permitiu elevar consideràvelmente o nível cultural e profissional daqueles funcioná-
nos. r. a substancial, melhoria ue vencimentos operao.a \?elo Decreto-Lei n.O <\20<\6, 
de 23 de Dezembro de 1958, evitará que continuem a perder-se para a carreira valores 
que sô por motivos de ordem económica não obedeciam a decidida inclinação de 
espírito. . 
, Criaram-se e entraram em funcionamento novos estabelecimentos, corno os 
Arquivos Distritais do Porto, Coimbra (este anexo ao Arquivo da Universidade), 
Funchal, Ponta Delgada, Viseu e Portalegre, a Biblioteca Pública e Arquivo Distrital 
de Angra do Heroísmo, o Arquivo Municipal de Guimarães. 
. Ao Arquivo da Universidade de Coimbra e à Biblioteca Geral da mesma Uni-
versidade deram-se novos e vastos edifícios que, pela forma por que foram estudados 
e apetrechados, satisfazem todos os requisitos de estabelecimentos verdadeiramente 
modelares, e deram-se-Ihes também amplos quadros de pessoal que perfeitamente se 
ajustam à sua importância e às suas necessidades. A Biblioteca Pública e Arquivo 
Distrital de Braga, depois de concluídos os grandes trabalhos de adaptação e restauro 
do antigo Palácio de D. José de Bragança e do antigo Paço Arquiepiscopal, ficou 
com urna bela e completa instalação. E a Biblioteca Nacional de Lisboa, que neste 
aspecto constituíu durante largos anos problema gravíssimo, vai transferir-se dentro 
de algum tempo para o grandioso edifício em via de conclusão no Campo Grande. 
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Mutilar-se-ia, porém, a verdade não acrescentando que, a despeito da melhoria 
registada, os nossos serviços bibliotecários e arquivísticos estão muito longe de cumprir 
a sua missão. 
Núcleos importantes do nosso património documental se encontram espalhados 
por todo o País sem que se lhes dispensem os mais elementares cuidados de guarda 
.e conservação. Por outro lado, os nossos estabelecimentos continuam a ter os seus 
fundos incompleta e defeituosamente inventariados e catalogados, quando não estão 
convertidos em simples armazém de papéis e livros sobre que não se exerceu ainda 
o mais leve trabalho de reconhecimento. 
Com apresentar nestes termos rudes uma situação que vem de longe, não há 
a menor intenção de ferir aqueles que têm tido, em qualquer medida, a sua responsa-
bilidade ligada aos serviços, pois, vítimas de circunstâncias que lhes não era possí-
vel remover, não merecem agravo. Há apenas o propósito de encarar as realidades 
e de partir do seu exame para as medidas capazes de as melhorarem. . 
A primeira e imprescindível medida a tomar no sentido de pôr termo a um 
estado de coisas tão prejudicial aos interesses da nossa cultura e ao próprio prestígio 
nacional consiste em dotar o Ministério da Educação Nacional de organismos reali-
zadores da unidade de pensamento e de acção que deve ser a característica domi-
nante da sua política neste sector. 
A este pensamento obedeceu a criação da nova 3.' Secção da Junta Nacional 
da Educação, com a incumbência de definir as directrizes para a defesa, protecção e 
enriquecimento do património bibliográfico e documental da Nação, bem como a 
remodelaçã<;>, a que no presente diploma se procede, dos serviços de inspecção das 
bibliotecas e arquivos. 
Constituída por pessoas altamente qualificadas, umas pelos seus títulos e posições 
oficiais, outras pela sua cultura e predilecções de espírito; congregando representantes 
dos serviços bibliotecários e arquivísticos pertencentes não s6 ao Ministério da Educa-
ção Nacional mas também aos outros departamentos estatais e aos corpos adminis-
trativos; proporcionando o contacto de ~specialistas nas ciências que interessam ao 
livro e ao documento; dotada da mais ampla competência legal, a nova secção da 
Junta Nacional da Educação fica a dispor de todas as condições necessárias a um labor 
que, pela sua índole, não cabia à Inspecção Superior e que a Junta Consultiva das 
Bibliotecas e Arquivos, reorganizada em 1931 e logo extinta em 1936, não chegou a 
empreender. 
Mas não basta estabelecer orientações e fixar directrizes: É preciso garantir, 
através de uma acção constante de conselho e de fiscalização técnica, a sua execução 
e o seu respeito. Importa assegurar, em termos de plena eficiência, a inspecção dos 
serviços. . 
A actual Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos, subordinada à Direcção-
-Geral do Ensino Superior e das Belas Artes, constitui, sob o ponto de vista legal, 
um organismo simultâneamente burocrático e técnico. 
Tem de modificar-se este regime, que oferece os mais sérios inconvenientes. 
Por um lado, absorvendo com exigências puramente administrativas grande parte, 
do esforço do pessoal, leva a sacrificar as mais importantes formas de actividade 
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técnica. Por outro, reduzindo frequentemente a Inspecção no donúnio b.urocrático 
ao papel de ,mera estância de transmissão, de simples ponto de passagem entre os esta-
belecimentos e a Direcção-Geral, conduz a inútil duplicação de formalidades e a con-
sequente demora na resolução dos assuntos. ' 
Colocam-se agora os estabelecimentos bibliotecários e arquivísticos na imediata 
dependênçia da Direcção-Geral, o que permitirá sensível economia de tempo e de 
trabalho no andamento dos processos. E libertam-se os inspectores de quaisquer 
preocupações burocráticas, integrando-os na sua verdadeira função de fiscais da acti-
vidade técnica dos serviços. 
Uma nota cabe ainda fazer. 
Tanto a 3. a Secção da Junta Nacional da Educação como a Direcção-Geral 
não devem limitar as suas preocupações e a sua actividade aos núcleos documentais 
e bipliográficos em poder dos serviços do Estado, dos corpos administrativos, dos 
organismos paraestais e das entidades subsidiadas pelo Estado. 
Na posse de particulares encontram-se, na verdade, muitos documentos que 
se revestem da mais alta importância para o conhecimento e estudo do passado. 
Ora a situação, da maioria dos arquivos particulares portugueses, no que res-
peita à sua conservação e integridade, pode considerar-se francamente precária. 
De facto, uma série de circunstâncias geralmente conhecidas não permite em muitos 
casos aos seus actuais proprietários ou detentores conservá-los integralmente como 
património familiar. E não permite porque, ainda que se considere esse património 
como vínculo espiritual, o certo é que variadas solicitações de carácter venal muitas 
e muitas vezes conduzem à sua alienação. 
Quem sabe alguma coisa do recheio de certos arquivos estrangeiros, designada-
mente do Museu Britânico e da Biblioteca do Congresso de Washington, lamenta 
o conjunto de circunstâncias que favorecem a compra e consequentemente a saída 
do nosso país de tantos documentos da mais extrema raridade. 
Os estudiosos e os investigadores portugueses são frequentemente alarmados 
por notícias de que talou tal arquivo se encontra à venda, total ou parcialmente. 
E não raras vezes essas notícias têm tido, infelizmente, real concretização. 
São muitos e variados os arquivos particulares portugueses que ainda restam, 
e que de um momento a outro podem correr o risco ' de dispersão por venda e de 
exportação. 
E o que se diz dos arquivos tem inteira aplicação a bibliotecas particulares em 
que se reunem verdadeiras preciosidades. 
Ao Ministério da Educação Nacional, pelos seus órgãos qualificados, pertence 
tomar ou promover as disposições necessárias para se impedir que a Nação seja pri-
vada ' daquilo que espiritualmente lhe pertence. 
1(. 
Apesar do que sobre o assunto se encontra há muito legislado, apesar dos cons-
tantes apelos e renovadas tentativas da Inspecção Superior e da Direcção-Geral junto 
dos corpos administrativos, apesar das veementes reclamações da opinião pública 
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esclarecida, estão ainda por criar numerosos arquivos distritais. E a sua falta é directa-
mente responsável pela ruína e desaparecimento de parcelas valiosas do nosso patri-
mónio documental e ,iminentemente ameaçadora para outras que, tendo resistido 
até agora, se impõe recolher e conservar. 
Trata-se de um problema sobre cuja acuidade é desnecessário insistir e cuja 
solução se não mostra, sob pena de novos e irreparáveis prejuízos, compatível com 
quaisquer delongas. 
O presente decreto-lei completa por isso a rede dos arquivos distritais, criando, 
de harmonia com o disposto nos artigos 27.° e seus §§ 1.0 e 2.° e 28.° do Decreto 
n.O 19952, n.O 1 do artigo 313.° do Código Administrativo (redacção do Decreto-Lei 
n.O 42536) e no n.O 6 do artigo 24.° do Estatuto dos Distritos Autónomos, os Arqui- ' 
vos de Aveiro, Beja, Castelo Branco, Faro, Guarda, Horta, Santarém, Setúbal, 
Viana do Castelo e Vila Real, ao mesmo tempo que promove a reabertura do de 
Bragança. 
E procura assegurar a estes estabelecimentos as condições necessárias a um tra-
balho intenso e profícuo. Em vez de confiar a respectiva direcção a pessoas obriga-
das a exercê-la cumulativamente com outras funções públicas, centro das suas preo-
cupações dominantes, entrega-a a autênticos profissionais, que hão-de desempenhar 
o cargo em regime de tempo integral e que para isso são devidamente remunerados. 
A magnitude da tarefa imposta aos arquivos distritais exige, na verdade, que a 
direcção seja ofício absorvente e incompatível com dispersões cujos males a mais 
comprovada devoção não pode anular. 
Propicia ainda este diploma a criação de bibliotecas públicas junto dos arquivos 
distritais . . 
Desta forma se procura converter em realidade uma aspiração que tem mais 
de um século, pois já em 25 de Agosto de 1836 o Ministério do Reino determinava a 
todos os governadores civis do continente e qas ilhas adjacentes que promovessem· 
com a maior prontidão nas sedes dos seus distritos a fundação de uma biblioteca 
pública. 
Espera-se que as facilidades agora concedidas para o efeito, a menos impor-
tante das quais não é por certo a garantia; sem novos encargos, de direcção com-
petente e estável, levem a generalizar uma solução que se encontra em vigor em 
alguns distritos, como Braga, Évora, Angra do Heroísmo e Ponta Delgada, e que desde 
já se impõe para os de Bragança e de Vila Real, ao determinar-se que a biblioteca 
e o arquivo da primeira destas cidades, há muito encerrados, sejam fundidos num 
único estabelecimento e que a biblioteca da segunda seja reunida ao novo arquivo. 
Em relação a estas duas bibliotecas, o f:stado, ao ceder, embora sem alienação 
da propriedade, as colecções que as formam, dá um éxemplo que espera ver seguido, 
em outros distritos, pelas entidades locais, e confia especialmente em que os muni-
cípios com bibliotecas a funcionar em condições deficientes e por vezes deploráveis 
depositem os seus núcleos bibliográficos no respectivo arquivo distrital. 
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O~ quadros de pessoal dos três principais estabelecimentos - as duas biblio-
tecas nacionais centrais (a Nacional de Lisboa e a Geral da Universidade de Coimbra) 
e o arquivo central da Nação (Torre do Tombo) - encontravam-se até há pouco 
em flagrante desproporção com a categoria e as especiais responsabilidades desses 
estabelecimentos. 
O problema da biblioteca de Coimbra teve já solução inteiramente satisfa-
tória. Mas, quanto à biblioteca de Lisboa e ao arquivo, a insuficiência dos quadros 
não pôde naturalmenté achar remédio adequado em certas soluções de emergência 
a que se tem recorrido, como o assalariamento e contrato de pessoal, que, pela forma 
de recrutamento, pequena remuneração e instabilidade de situação, oferece condi-
ções de rendimento bastante precárias. Há que ampliar os quadros. 
Para a biblioteca, a oportunidade da medida vai surgir com a próxima arru-
mação dos serviços no edifício do Campo Grande. 
No que toca à Torre do Tombo, vários problemas em adiantado estudo, desde 
aqueles que se ligam à sua instalação até ao de saber se devem continuar a incumbir-lhe, 
com os encargos de arquivo central da Nação, os de arquivo distrital de Lisboa, 
aconselham a não considerar desde já o assunto. 
Note-se, de resto, que nem por isso o presente diploma deixará de provocar 
sensível melhoria nas condições de trabalho deste estabelecimento. Ele será larga 
e beneficamente descongestionado pela criação de dez novos arquivos aos quais 
hão-de recolher muitos núcleos que se trouxeram para Lisboa sem qualquer justifi-
cação que não fosse a impossibilidade de, na altura, os salvar por outra forma. E o 
seu pessoal, aliviado de trabalho respeitante a esses núcleos, ficará também pràti-
camente liberto de outra tarefa que sobre ele pesa duramente: o serviço de certidões. 
Na verdade, este serviço, mercê de circunstâncias várias, avolumou-se por formar 
a absorver uma parte enorme da actividade dos funcionários. Atribuído agora às 
fotocópias valor igual ao das certidões, o número destas passará decerto a ser extrema-
mente reduzido. 
* 
Persistindo no decidido empenho de assegurar a competência técnica do pessoal 
das bibliotecas e arquivos, adoptam-se as providências necessárias para que de futuro 
ninguém possa alcançar provimento deftnitivo em lugares de categoria igual ou 
superior a terceiro-bibliotecário, quer dos serviços do Estado, quer dos corpos admi-
nistrativos, organismos paraestatais e entidades subsidiadas pelo Estado, sem se mostrar 
habilitado com o curso de bibliotecário-arquivista. . 
Ainda com o propósito de estimular o aperfeiçoamento dos funcionários, pre-
ceitua-se que os bibliotecários e conservadores dos serviços do Ministério da Educação 
Nacional e restantes arquivos distritais, com algumas excepções impostas por motivos 
atendíveis, constituam um quadro único para efeito de ingresso, transferência e 
promoção e que todos estes actos sejam precedidos de concurso documental. 
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Suprimindo os quadros privativos de certos estabelecimentos e abolindo inteira-
mente a promoção por antiguidade, criam-se novos incentivos ao estudo e ao tra-
balho e realiza-se obra de justiça: aos bons funcionários, que em quadros pequenos 
não podiam aspirar à promoção ou só podiam aspirar à promoção tardia, abrem-se 
perspectivas de acesso ou de acesso mais rápido. 
Nem todos os problemas referentes aos serviços bibliotecários e arquivísticos 
puderam ser agora considerados, e nem para todos os que se consideram foram 
adoptadas as soluções mais desejáveis. 
As circunstâncias do momento particularmente difícil que se atravessa não 
o permitiram. 
Mas não se tem por legítima qualquer dúvida de que este decreto-Iei cons-
titui um passo indispensável e decisivo no sentido da ordenação de um relevante 
sector cultural. 
Estabelecem-se as condições indispensáveis para a definição clara e precisa de 
um pensamento orientador, ao mesmo tempo que se propicia a geral e perfeita obser-
vância deste pensamento. 
Torna-se possível a elaboração de planos e programas gerais em que se hierar-
quizem pela sua real necessidade e urgência os trabalhos, se garantam a coordenação 
e a continuidade de esforços e se assegure a uniformidade de sistemas e processos. 
E torna-se também possível uma acção esclarecedora e fiscalizadora que acompanhe 
a execução dos planos e programas sem consentir desvios. 
Desta forma, o que deve constituir objectivo fundamental e preocupação domi-
nante dos serviços - incorporar, conservar, reconhecer, inventariar e catalogar-
não será mais sacrificado a outras predilecções. E o labor que nessa tarefa, se empenhar 
decorrerá com a disciplina e a eficiência requeridas. 
Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n.O 2.° do artigo 109.° da Cons-
tituição, o Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 
, Artigo 1.0. A Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes compete 
pelos seus serviços de inspecção das bibliotecas e arquivos: 
1.0 Informar os processos que devam subir directamente à apreciação do Minis-
tro e encaminhar para a Junta Nacional da Educação aqueles em que haja lugar à 
. intervenção deste organismo, bem como promover a execução das decisões que vie-
rem a ser proferidas. 
2.° Propor a inventariação dos manuscritos iluminados, incunábulos e espécies 
xilográficas e paleotípicas, cartulários e quaisquer outros códices, pergaminhos e 
papéis avulsos de interesse diplomático, paleogdfico ou histórico, livros e folhetos 
raros ou preclOSOS e núcleos bibliográficos de valor pelos seus cirnélios ou como 
colecção. 
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3.° ' Submeter periodicamente a exame as espécies inventariadas e promover 
em relação a elas: _ 
a) A suspensão de quaisquer trabalhos de conservação ou ,tratamento- que 
não tenham sido autorizados; -
b) As providências cautelares ou as medidas conservatórias, incluindo a trans-
ferência das espécies para a guarda de bibliotecas e arquivos ou o seu trata-
mento, em caso de perigo de extravio, perda ou deterioração; -
c) A anulação das alienações não autorizadas. 
4.° Impedir a exportação não autorizada de espécies com valor, ainda que 
não inventariadas, podendo recorrer para esse efeito a quaisquer autoridades e ser-
viços públicos, que são, umas e outros, obrigados a dispensar-Ihç pronta coadjuvação. 
5.° Exercer, em nome do Estado, o direito de preferência nos casos de alie-
nação de espécies valiosas ou de interesse, ainda que não inventariadas. 
6. ° Preparar e publicar o catálogo colectivo das bibliotecas portuguesas e 
organizar e manter actualizado o catálogo das espécies inventariadas e das espécies 
consideradas raras ou de elevado interesse existentes nas bibliotecas e arquivos por-
tugueses. 
7.° Promover a incorporação nas bibliotecas e arquivos do Estado dos livros 
e documentos que ao Estado pertençam ou devam pertencer. 
8.° Promover a entrada nas bibliotecas e arquivos públicos de cópias de livros 
raros e manuscritos portugueses ou respeitantes a Portugal, existentes nos arquivos e 
bibliotecas particulares ou no estrangeiro, quando não seja possível adquirir os ori-
ginais. 
9.° Publicar o boletim Bibliotecas e Arquivos de Portugal. 
10.° Exercer a inspecção técnica de todas as bibliotecas e arquivos pertencen~es 
ao Estado, corpos administrativos, organismos paraestatais e entidades subsidiadas 
pelo Estado, cabendo-Ihe no exercício dessa competência: 
a) Elaborar para cada estabelecimento, de acordo com o respectivo director, 
o plano dos trabalhos de inventariação e catalogação das espécies, e pro-
mover que esses trabalhos seja dada preferência sobre quaisquer outros 
e que eles sejam realizados com perfeita observância das directrizes técnicas 
e uniformes que tiverem sido aprovadas; 
b) Prpmover a publicação dos catálogos, inventários, índices e roteiros dos 
estabelecimentos; _ 
c) Promover a elaboração dos regulamentos internos das bibliotecas e arquivos 
e a actualização dos existentes; 
d) Fornecer aos directores dos estabelecimentos, de harmonia com as disposi-
ções sugeridas pela Junta Nacional da Educação e homologadas pelo Minis-
tro, instruções sobre a organização dos serviços e a conservação e segurança 
das espécies; 
e) Promover o estudo pela' Junta Nacional da Educação de questões respei-
tantes a bibliotecas e arquivos, não só daquelas em que ~ lei especialmente 
exija a intervenção desse organismo, mas de quaisquer outras que pela sua 
delicadeza ou importância a justifiquem; 
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n Facultar todos os esclarecimentos e informações que lhe sejam pedidos pelos 
directores das bibliotecas e arquivos; 
g) Fazer visitar as bibliotecas e arquivos para verificar o cumprimento das 
instruções fornecidas ou guiar a execução destas; 
h) Propor quaisquer providências destinadas à defesa da parte do património 
nacional guardada nas bibliotecas ou arquivos; 
j) Propor o encerramento temporário das bibliotecas e arquivos cujas espécies 
não estejam devidamente acauteladas contra os riscos de destruição ou 
descaminho e o das bibliotecas e arquivos cujas condições de instalação, 
organização e funcionamento se mostrem, por qualquer motivo, incon-
venientes; 
j) Organizar, hieràrquicamente, equipas móveis de técnicos para a catalogação 
de bibliotecas e arquivos que, por falta de pessoal devidamente habilitado, 
não possam integrar e valorizar as espécies nelas existentes; 
k) Promover a elaboração de regulamentos para os empréstimos Nacional e 
Internacional das espécies passíveis de saída dos fundos próprios de cada biblio-
teca ou arquivo, sempre a título transitório ou precário; 
1) Estudar as possibilidades de distribuição pelas bibliotecas do Estado das 
espécies existentes em duplicado (triplicado e quadruplicado) nalgurna~ 
bibliotecas e inexistentes noutras; 
m) Organizar cursos de aperfeiçoamento e actualização para o pessoal técnico; 
n) Elaborar anualmente um relatório em que se apresente o estado das biblio-
tecas e arquivos, se apontem as respectivas necessidades e se proponham as 
soluções a adoptar. 
11.° Exercer, em relação às bibliotecas e arquivos do Ministério da Educação 
Nacional e restantes arquivos distritais, as seguintes atribuições: 
a) Classificar o serviço do pessoal técnico, de acordo com os coeficientes 
seguintes: 
Trabalhos técnicos efectuados no estabelecimento a que o funcionário 
pertence; 
Trabalhos de carácter técnico publicados; 
Informação do director do estabelecimento a que o funcionário pertence; 
Informação das inspecções; 
b) Pronunciar-se sobre a aquisição de obras de custo muito elevado, por forma 
a evitarem-se duplicações injustificadas ou dispensáveis; 
c) Propor a transferência por tempo determinado de espécies de uma biblioteca, 
ou arquivo para outro ou para qualquer serviço público e a cedência para 
exposições no País. 
12.0 Promover a permanente actualização da orgânica e das condições de 
funcionamento do curso de bibliotecário-arquivista. 
§ 1.0 Além da competência fixada neste artigo, a Direcção-Geral exercerá 
todas as atribuições, faculdades e poderes conferidos pela legislação anterior à Ins-
pecção Superior das Bibliotecas e Arquivos que não tenham passado para outro órgão 
ou serviço. ' 
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§ 2.° Aos representantes da Direcção-Geral será em qualquer altura obriga-
toriamente facultado pelos respectivos proprietários ou possuidores o exame das 
espécies e núcleos inventariados e dos que se presuma terem valor para inventariação. 
Art. 2.° Os directores dos arquivos distritais são delegados da Direcção-Geral 
no respectivo distrito, cabendo-lhes nessa qualidade: 
a} Vigiar pela guarda, segurança e conservação dos arquivos e bibliotecas 
dos serviços do Estado, corpos administrativos, organismos paraestatais 
e entidades subsidiadas pelo Estado, fornecendo aos respectivos directores 
as convenientes instruções técnicas e comunicando superiormente o que se 
lhes oferecer; 
b} Suscitar a rigorosa observância do preceituado no artigo 54.° do Decreto 
n.O 19952, de 30 de Julho de 1931; 
c} Informar sobre a existência de espécies que pelo seu valor mereçam ser 
inventariadas ou objecto de outras medidas, bem como sobre quaisquer 
perigos que as ameacem; 
d} Chamar a atenção para a necessidade de em qualquer caso se adoptarem 
as medidas previstas nos n.O' 3.° e 4.° do artigo 1.0. 
Art. 3.° Nos arquivos distritais serão obrigatoriamente incorporados, além 
dos documentos referidos no § 1.0 do artigo 26.° do Decreto n.O 19952, os das 
câmaras municipais, salvo quanto aos concelhos em que existirem arquivos muni-
cipais com instalação e organização que pela Direcção-Geral forem consideradas 
satisfatórias. 
Art. 4.° Junto dos arquivos distritais poderão ser criadas bibliotecas públicas, ' 
passando neste caso os estabelecimentos a ter a designação de «Biblioteca Pública e 
Arquivo Distritalt. 
§ único. A medida a que se refere o presente artigo será tomada mediante 
portaria dos Ministros das Finanças e da Educação Nacional, se o arquivo pertencer 
ao Ministério da Educação Nacional, ou, caso contrário, mediante portaria dos Minis-
tros do Interior e da Educação Nacional. 
Art. 5.° O Estado, as câmaras municipais das sedes dos distritos e quaisquer 
outras entidades poderão, nas condições que em cada caso vierem a ser acordadas, 
depositar na respectiva biblioteca pública os núcleos bibliográficos que , lhes per-
tencerem. 
Art. 6.° A cada uma das bibliotecas públicas distritais que não beneficiarem 
do Depósito Legal serão obrigatoriamente enviados: 
a} Por todas as tipografias estàbelecidas em território nacional, um exemplar 
das publicações que imprimirem para os serviços do Estado; corpos adminis-
trativos, organismos paraestatais e entidades subsidiadas pelo Estado'; 
b} pelas tipografias estabelecidas na área do respectivo distrito, um exemplar 
das publicações que imprimirem e não estejam abrangidas pela alínea ante-
rior; 
c} Pelos editores, um exemplar das publicações que não estejam abrangidas 
pela alínea a} e que, tendo sido impressas fora do respectivo distrito, nele 
sejam editadas. 
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§ 1.0 A falta de cumprimento das obrigações impostas neste artigo determinará 
a aplicação das sanções estabelecidas para a inobservância dos preceitos relativos ao 
Depósito Legal. 
§ 2.° Compete à Biblioteca Nacional de Lisboa, pelo, serviço do Depósito 
Legal, fiscalizar o cumprimento do preceituado neste artigo e promover a aplicação 
das sanções a que houver lugar. 
Art. 7.° São criados, de harmonia com o disposto nos artigos 27.° e seus § 1.0 
e 2.° e 28.° do Decreto n.O 19952, no n.O 1.0 do artigo 313.° do Código Adminis-
trativo (redacção do Decreto-Lei n.O 42536) e no n.O 6.° do artigo 24.° do Estatuto 
dos Distritos Autónomos, os Arquivos Distritais de Aveiro, Beja, Castelo Branco, 
Faro, Guarda, Horta, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo e Vila Real. 
§ único. Os Arqpivos Distritais de Bragança e de Leiria ficam submetidos ao 
regime legal dos arquivos a que se refere o corpo do presente artigo. 
Art. 8.° A Biblioteca Erudita de Bragança e o Arquivo Distrital de Bragança 
passam a constituir um único estabelecimento, sob a designação de Biblioteca Pública 
e Arquivo Distrital de Bragança. A Biblibteca Erudita e Arquivo Distrital de Leiria 
passa a ter a designação de Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Leiria. A Biblio-
teca Pública d Vila Real e o arquivo distrital agora criado na mesma cidade cons-
tituem a Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Vila Real. 
§ único. As colecções que actualmente formam as três bibliotecas mencionadas 
no corpo deste artigo continuam a ser propriedade do Estado. 
Art. 9.° O Arquivo da Universidade de Coimbra é desligado da Faculdade de 
Letras, passando a constituir, nas mesmas condições da Biblioteca Geral, um estabele-
cimento :mexo à reitoria. -
Art. 10.° O quadro de pessoal de cada um dos Arquivos Distritais de Aveiro, 
Beja, Castelo Branco, Faro, Guarda, Horta, Santarém, . Setúbal e Viana do Castelo 
e das Bi~liotecas Públicas e Arquivos Distritais de Bragança, Leiria e Vila Real é o que 
consta do mapa anexo ao presente decreto-lei. 
§ 1.0 Em relação aos estabelecimentos que têm ou que, nos termos do artigo 4.°, 
vierem a ter a designação de ~Biblioteca Pública e Arquivo Distrital», o quadro, 
sempre que isso se mostre necessário, poderá ser ampliado de um lugar de escritu-
rário ou aspirante, de um lugar de servente ou dos dois lugares, mediante portaria dos 
Ministros das Finanças e da Educação Nacional, se o estabelecimento pertencer ao 
Ministério Nacional, ou, em caso contrário, mediante portaria dos Ministros do Inte-
rior e da Educação Nacional. ' 
§ 2.° No quadro da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Leiria mantém-se 
o lugar de aspirante pago pela Camara Municipal de Leiria. 
§ 3.° O pessoal da Biblioteca Erudita e Arquivo Distrital de Leiria, irá ocupar, 
sem dependência de quaisquer formalidades, lugares da sua categoria no novo quadro 
da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Leiria, mas o director não adquire por 
esse facto a categoria de conservador. 
Art. 11.° O Ministro da Educação Nacional promoverá, através de decreto 
também referendado pelo Ministro das Finanças, a reorganização do curso de biblia-
tecária-arquivista. 
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§ único. Até à publicação desse decreto o curso continuará a funcionar segundo 
o preceituado no Decreto-Lei n.O 26026, de 7 de Novembro de 1935, com as alte-
rações seguintes: 
a) Salvo nos casos previstos no presente decreto-Iei, a realização com apro-
veitamento do estágio mencionado nos artigos 9.° e 10.° do Decreto-Lei 
n.O 26 026 continua a ser requisito indispensável para a passagem do diploma 
de bibliotecário-arquivista. O resultado do estágio será, porém,expresso 
somente pela aprovação ou exclusão e do diploma constará apenas a média 
das classificações obtidas nos exames fmais das disciplinas do curso; 
b) O Ministro da Educação Nacional, sob parecer da Junta Nacional da Edu-
cação, poderá dispensar o estágio se o interessado tiver realizado trabalhos 
que, pela sua índole, volume e condições em que decorreram, sejam 
equiparáveis aos normalmente exigidos para a aprovação dos estagiários. 
Art. 12.° O diploma de bibliotecário-arquivista é título indispensável para o 
provimento nos lugares técnicos de categoria igualou superior a terceiro-bibliotecário 
ou terceiro-conservador das bibliotecas e arquivos do Estado, corpos administrativos, 
organismos paraestatais e entidades subsidiadas pelo Estado. 
§ único. O disposto no presente artigo não é aplicável: 
a) Aos lugares de director das bibliotecas nacionais centrais (Biblioteca Nacio-
nal de Lisboa e Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra), do Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo e do Arquivo da Universidade de Coimbra; 
b) Aos lugares das bibliotecas escolares que por disposição expressa de lei 
tenham de ser ocupados por professores; 
c) Aos funcionários que à data da publicação deste decreto-lei ocuparem lugares 
técnicos de categoria igualou superior a terceiro-bibliotecário ou terceiro-
-conservador, relativamente ao provimento em outros lugares do seu quadro. 
Art. 13.° Fora dos casos previstos no artigo anterior e seu parágrafo, o diploma 
de bibliotecário-arquivista constitui título de preferência para provimento nos res-
tantes lugares técnicos das bibliotecas e arquivos do Estado, corpos administrativos, 
organismos paraestatais e entidades subsidiadas pelo Estado. 
Art. 14.° Na falta de diplomados com o curso, de bibllotecário-arquivista 
poderá abrir-se, para provimento dos lugares a que se refere o corpo do artigo 12.°, 
concurso documental entre habilitados com aprovação nos exames fmais de todas as 
disciplinas daquele curso. Mas o provimento, terá carácter provisório durante seis 
meses de exercício da função e só será convertido em definitivo se o interessado 
obtiver boas informações de serviço. 
§ '1.0 Se este concurso não der resultado útil, poderá abrir-se concurso' documen-
tal entre habilitados com um curso superior. Mas o provimento terá carácter provi-
sório, e só será convertido em definitivo se o interessado obtiver aprovação nos 
exames fmais de todas as disciplinas do curso de bibliotecário-arquivista e, além disso, 
boas informações de serviço. Em hipótese alguma o interessado poderá ser provido 
defmitivamente antes de decorridos seis meses de exercício da função ou nela 
permanecer além de três anos com provimento provisório. 
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§ 2.0 Os que obtiverem provimento defmitlvo, nos termos do corpo deste 
artigo ou do parágrafo anterior, ficam dispensados do estágio exigido para a passagem 
do diploma de bibliotecário-arquivista. 
Art. 15.0 Os bibliotecários e conservadores das bibliotecas e arquivos do 
Ministério da Educação Nacional e dos restantes arquivos distritais constituem um 
único quadro para efeito de ingresso, transferência e promoção, sendo inteiramente 
livre a passagem de uma para outra daquelas categorias. 
§ único. Exceptuam-se do disposto neste artigo os professores providos nos 
lugares a que se refere a alínea b} do artigo 12. o e os funcionários das bibliotecas pri-
. vativas das Faculdades e escolas e institutos universitários. 
Art. 16.0 O ingresso no quadro far-se-á por concurso documental entre diplo-
mados com o curso de bibliotecário-arquivista, salvo nos casos previstos no artigo 14.°, 
e a transferência e a promoção também por concurso documental. 
Art. 17.° O provimento inicial no quadro será por contrato anual, que se 
considerará renovado por iguais periodos de tempo até cinco anos, se não houver 
denúnCia. Decorrldo este prazo, a Direcção-Geral, tendo em conta a qualidade do 
serviço do contratado, poderá propor a recondução defmitiva. 
Art. 18.° Os directores das bibliotecas e arquivos do Ministério da Educação 
Nacional, com excepção das bibliotecas escolares, e dos restantes arquivos distritais 
serão escolhidos pela forma seguinte: 
a} Os directores da Biblioteca Nacional de Lisboa e do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, livremente pelo Ministro, de entre pessoas de reconhe-
cida competência; 
b} Os directores da Biblioteca Geral e do Arquivo da Universidade de Coimbra, 
pelo Ministro, de entre três professores da Universidade indicados pelo senado; 
c} Os directores das outras bibliotecas e arquivos, pela forma estabelecida para 
o recrutamento dos bibliotecários e conservadores da respectiva classe. 
§ 1.0 Os directores a que se refere a alínea b} serão nomeados por periodos 
renováveis. de cinco anos. Os actuais directores exercerão o cargo, sem dependência 
de nova nomeação, até se perfazerem cinco 'anos sobre a data de entrada em vigor 
do presente diploma. 
§ 2.° Tratando-se de lugares vagos à data da publicação do presente decreto-
-lei, os directores mencionados na alínea c} poderão sen escolhidos pelo Ministro da 
Educação Nacional entre diplomados com o curso de bibliotecário-arquivista que 
em serviço do Estado tenham categoria igualou imediatamente inferior à do lugar 
a prover. 
§ 3.° A direcção dos Arquivos Distritais do Porto e de Viseu será exercida, 
até se reorganizarem os quadros desses arquivos, por pessoas designadas nos termos do 
artigo seguinte. . 
Art. 19.° Os directores das demais bibliotecas e arquivos do Estado, corpos 
administrativos, organismos paraestatais e entidades subsidiadas pelo Estado, quando 
o lugar não tiver a categoria prevista no artigo 12.° e não houver candidatos diplo-
madoscom o curso de bibliotecário-arquivista, serã.o escolhidos entre pessoas a quem 
a Junta Nacional da Educaç1io reconhecer a necessária idoneidade. 
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§ único. Na hip6tese prevista na parte fmal deste artigo a Junta poderá exigir 
que a pessoa designada realize, antes de entrar em exercício, um estágio em estabe-
lecimentos do Ministério da Educação Nacional e ainda que frequente cursos pre-
vistos na alínea m} do n.O 10.0 do artigo 1.0 
Art. 20.0 Os emolumentos a cobrar nas bibliotecas e arquivos do Estado e 
nos restantes arquivos distritais por certidões, cópias, fotocópias e buscas são os cons-
tantes da tabela anexa ao presente diploma. 
§ único. As fotocópias com os requisitos estabelecidos no artigo 177.0 do Código 
do Notariado aprovado pelo Decreto-Lei n.O 42933, de 20 de Abril de 1960, valem 
para todos os efeitos legais como certidões de teor. 
Art. 21.0 Compete à Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes 
assegurar pela forma estabelecida no artigo 2.0 do Decreto-Lei n.O 37461, de 30 de 
Junho de 1949, o registo da propriedade científica, literária e artística. 
Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 
Paços do Governo da República, 22 de Maio de 1965. 
MAPA A QUE SE REFERE O ARTIGO 10.0 
DO DECRETO-LEI N.o 46 350, DE 22 DE MAIO DE 1965 
1 Director (terceiro-conservador) (a) .... .. .. ...... .... ........ ...... .. .... ...... . 
1 Aspirante ............. .. ............. ..... ... ...... .. .... ...... ......... ...... ........ . 
1 Servente ..... ....... ... .. .. ............................. ''; ..... ....... .. .. ... ....... . . 
2 600$00 
1 750$00 
1150$00 
a) O actual director da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Leiria, que é 
professor efectivo do ensino liceal, tem apenas direito a gratificação idêntica 
à estabelecida para os directores dos Arquivos Distritais de Portalegre e 
Viseu. 
(Diário do Governo, I Série, n. o 114 - 1965-Maio-22 
DECRETO-LEI N.o 46348 
Fixa as bases gerais da organização, competência e funcionamento da Junta 
Nacional da Educação - Revoga as disposições do Decreto-Lei n.O 26111 relativas 
à Junta Nacional da Educação. 
* 
Artigo 1.0 A Junta Nacional da Educação é um 6rgão técnico e consultivo 
que funciona junto do Ministro da Educação Nacional e tem por fim estudar problemas 
relativos ao ensino e à educação e sobre eles emitir parecer. 
CadtrMl Bibl. ArQ. Dot., Coimbra, 2 (3) IuI. 1965: 185.217 197 
COMENTÁRIOS E NOTÍCIAS 
Art. '2.° A Junta éconstitUida pelo Conselho Permanente aa Acção Educativa 
e pelas seguintes secções: 
1. • Ensino superior; 
2. a Antiguidades e belas-artes; 
3. a Bibliotecas e arquivos; 
4.' Ensino liceal; 
5.' Ensino técnico profissional; 
6. • Ensino primário; 
7.' . Educação física e desportos; 
8.' Educação moral e cívica. 
Art. 7.' A 3. a secção é constituída pelo director-geral do Ensino Superior 
e das Belas-Artes, seu presidente, e por: 
1.0 Um vice-presidente e quatro vogais, nomeados pelo Ministro; 
2.° O inspector superior das Bibliotecas e Arquivos; 
3.° Um representante do curso de bibliotecário-arquivista; 
4. ° Os directores das bibliotecas nacionais centrais e da Biblioteca Municipal 
do Porto; 
5.° Os directores do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, do Arquivo Histó-
rico do Ministério das Finanças, do Arquivo Histórico Ultramarino e do 
Arquivo da Universidade de Coimbra; 
6.° Um director de biblioteca de escola superior; 
7.° Um director de arquivo distrital; 
8.° Um director de biblioteca municipal. 
Art. 20.° À 3.' secção compete defmir as directrizes para a defesa, protecção 
e enriquecimento do património bibliográfico e documental da Nação. 
§ único. São atribuições desta secção: 
1.0 Propor as regras técnicas e uniformes que para a catalogação de espécies 
deverão ser obrigatoriamente seguidas em todas as bibliotecas do Estado, corpos 
administrativos, organismos paraestatais e entidades subsidiadas pelo Estado, e esti-
mular a sua voluntária adopção pelos particulares, de modo a obterem-se e a publi-
carem-se as Regras Portuguesas de Catalogação. 
2.° Propor a normalização dos impressos de expediente a usar nas bibliotecas 
e arquivos portugueses; 
3.° Propor a remodelação do Depósito Legal de impressos, livros, discos, fitas, 
estampas, e também as normas de distribuição das espécies e suas fichas pelas, biblio-
tecas e organismos que gozem, ou venham a gozar, dq benefício do Depósito Legal; 
4.° Propor as medidas adequadas à realização do catálogo colectivo das biblio-
tecas portuguesas; 
5.° Propor a inventariação ou emitir parecer sobre as propostas de inventa-
riação dos manuscritos iluminados, incunábulos e espécies xilográficas e paleotípicas, 
cartulários e quaisquer outros códices, pergaminhos e papéis avulsos de interesse 
diplomático, paleográfico ou histórico, livros e folhetos raros ou preciosos e núcleos 
bibliográficos de valor pelos seus cimélios oU como colecção; 
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6.° Pronunciar-se, em relação às espécies inventariadas, sobre: 
a} O tratamento a que se pretenda sujeitar as espécies e fazer acompanhar 
por delegados, sempre que o Ministro da Educação Nacional o determine, 
a execução dos trabalhos; 
b} A alienação das espécies e a conveniência de, quanto às não pertencentes ao 
Estado, este usar do direito de preferência; 
7.° Propor a exclusão ou emitir parecer sobre as propostas de exclusão do 
inventário a que se refere o n.O 5.°; 
8. ° Emitir parecer sobre os pedidos de autorização para a exportação defIni-
~iva ou temporária de livros ou .documentos valiosos, ainda que não inventariados, 
bem como sobre o pedido de isenção de direitos de importação de espécies com, valor 
que justifIque a inventariação; 
9.° Pronunciar-se, em relação às bibliotecas e arquivos do Estado, corpos admi-
nistrativos, organismos paraestatais e enti~ades subsidiadas pelo Estado, sobre: 
a} A criação de novos estabelecimentos, a modifIcação dos existentes e a alte-
ração do seu regime legal; 
b} A classifIcação dos estabelecimentos e, em harmonia com ela, os planos de 
incorporação de livros e documentos; 
c} A aquisição de espécies, sempre que ela exija dotações excepcionalmente 
avultadas ou importe a aceitação de doações e legados com encargos; 
d} A transferência defmitiva ou por tempo indeterminado de espécies de um 
estabelecimento para outro ou para qualquer serviço público e a cedência 
para exposições no estrangeiro; 
e} A localização, construção, aquisição, adaptação ou modifIcação de editícios 
ou dependências destinados a bibliotecas e arquivos; 
10.° Pronunciar-se sobre a escolha dos directores dos estabelecimentos a que se 
refere o número anterior, sempre que essa escolha não possa recair em diplomado 
com o curso de bibliotecário-arquivista; . 
11.° Propor a concessão de subsídios materiais do Estado, sob a forma que 
em cada caso se mostre mais conveniente, a bibliotecas e arquivos pertencentes. a 
corpos administrativos, organismos paraestatais e entidades ·subsidiadas pelo Estado; 
12.° Propor as medidas adequadas à higiene e conservação das bibliotecas 
e arquivos, extensivas aos particulares no que se torne indispensável à defesa do 
património documental e bibliográfIco da Nação 
13.° Promover, de acordo com o Instituto de Alta Cultura, a realização no 
País de exposições bibliográfIcas, paleográfIcas e esfragísticas e de congressos, coló-
quios e conferências sobre assuntos respeitantes a bibliotecas e arquivos; 
14.° Promover tudo o que possa contribuir para o aperfeiçoamento dos ser-
viços bibliotecários e arquivísticos; 
15.° Exercer os poderes conferidos pela legislação anterior à Junta Consultiva 
das Bibliotecas e Arquivos que não tenham passado para outro órgão ou serviço. 
(Diário do Governo, I Série, n.O 114, 1965-Maio-22). 
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Para uma «AssociaÇão Portuguesa de Bibliotecários e Arquivistas. 
Realizaram-se em Lisboa, Coimbra e Porto, como estava previsto, reuniões 
de bibliotecários-arquivistas com o objectivo de se apreciar o esboço de projecto . 
de uma Associação há meses enviado a todos pela redacção de «Cadernos., 
e se tomaram decisões quanto às caracteristicas que essa Associação deverá 
apresentar. . 
A reunião de Lisboa efectuou-se em 9 de Abril, com trinta e dois participantes, 
a que presidiu o Dr. Manuel Santos Estevens, secretariado pelos Drs. Mário Costa 
e Rosalina da Silva cunha. Da acta consta o seguinte: 
«Primeiramente, foi perguntado a todos os colegas qual a designação mais 
conveniente a dar à Associação: se Associação Portuguesa de Bibliotecários e Arqui-
vistas, se Associação de Bibliotecários-Arquivistas, se Associação de Bibliotecários 
e ·Arquivistas Portugueses. Por unanimidade, vinte seis votos, foi escolhida a primeira 
designação, encarando-se a possibilidade de lhes acrescentar mais o seguinte: 
ce Documentalistas». 
Seguidamente entrou-se na apreciação do tipo a que deverá obedecer a agre-
miação em estudo. Previamente o senhor Dr. Mário Costa esclareceu quais as condi-
ções necessárias para uma organização de classe e as razões que impedem os Biblio-
tecários e Arquivistas de se agremiarem nas referidas condições. 
Por unanimidade foi aprovado que: 
1- será a Associação destinada a agrupar os indivíduos que trabalham em 
bibliotecas, arquivos e centros de documentação, e a promover a sua 
melhoria cultural, científica e técnica; 
2 - prosseguirá na especialização técnica dos seus sócios; 
3 - realizará investigações e estudos das actividades que lhe são próprias; 
4 - manterá relações com entidades ou associações similares nacionais ou estran-
geiras e participará nas suas actividades; 
5 - promoverá e organizará reuniões, congressos, exposições, viagens de 
estudo, etc.; 
6 - participará em exposições, congressos, reuniões nacionais ou estrangeiras, 
afins da sua especialidade; 
7 - editará, subvencionará ou promoverá a publicação de espécies que inte-
ressam à consecução dos fms da Associação; 
8 - terá duração ilimitada e será extensiva a todo o território português (Metró-
pole, Ilhas Adjacentes e Ultramar); 
9 - dividir-se-ão os seus sócios, que serão em número ilimitado, nas seguintes 
categorias: 
a) Efectivos - bibliotecários, arquivistas e documentalistas que, além de um 
curso superior, tenham também um curso de especialização em bibliotecomia, arqui-
vística ou documentação, adquirido oficialmente em Portugal ou, tendo sido adqui-
rido no estrangeiro, este seja reconhecido pela Associação; 
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b) Extraordinários - os diplomados com curso superior, trabalhando em 
bibliotecas, arquivos ou centros de documentação há mais de três anos, sem curso 
reconhecido de especialização em bibliotecomia, arquivística ou documentação; 
c) Aderentes (Correspondentes) - as pessoas que trabalhem ou estejam inte-
ressadas em problemas de bibliotecomia, arquivística e documentação, independen-
temente ,das suas habilitações oficiais. (Esta alínea teve' tr2s votos contra). 
d) Institucionais - instituições afins ou culturais, científicas e técnicas; 
e) Beneméritos -
f) Honorários -
, Os sócios das classes a), b) e d) terão direito igual de voto na Assembleia Geral. 
As alterações estatutárias só poderão ser votadas por sócios efectivos,os únicos a 
poderem ocupar lugares na Direcção, no Conselho Fiscal e na Assembleia Geral. 
Quanto à organização administrativa da Associação foi aprovado por unanimidade 
que ela tivesse: Assembleia Geral, Conselho Fiscal e Direcção cujos membros são 
eleitos pela Assembleia Geral, sendo a Direcção constituída por um presidente, 
um secretário, um tesoureiro e dois vogais. O mandato terá a duração de dois anos, 
. podendo ser reeleitos os membros dos corpos directivos. A Direcção será assistida 
por um conselho composto de um certo número de membros a designar com voto 
. deliberativo entre os quais se encontrem representadas todas as secções regionais. 
Formar-se-ão secções (núcleos, conselhos ou delegações) regionais em Coimbra, 
Porto, Ilha da Madeira, Açores e Ultramar, com o mínimo de dez sócios e cujas 
direcções serão formadas por um presidente, um secretário-tesoureiro e um vogal. 
A direcção das secções regionais será constituída por sócios efectivos e os grupos 
especializados serão presididos por um sócio efectivo e constituídos por sócios 
efectivos, extraordinários e / ou institucionais. 
Posta à consideração de todos onde deveria ser a sede da Associação, foi esco-
lhida a cidade de Lisboa. Por sugestão do sr. Dr. Jorge Cró a sede poderia funcionar 
em sistema rotativo (Lisboa, Porto Coimbra, etc.) . 
Todos os serviços prestados à Associação pelos seus membros nos corpos directivos 
e técnicos serão gratuitos. 
Os sócios eleitos para os corpos administrativos s6 podem entrar em exercício 
depois da entidade competente ter sancionado a sua eleição. 
Os fundos da Associação serão obtidos pela quotização dos sócios. As doações, 
subsídios e outras formas de auxílio só poderão ser aceites desde que não tragam 
diminuições na personalidade da Associação. Por unanimidade foi aprovada a insti-
tuição de uma jóia a pagar por todos os sócios. Foi ainda aceite por todos que o 
quantitativo das quotas variasse em relação às diversas classes de sócios, devendo 
os efectivos e os institucionais pagar quotas mais elevadas. 
Foram aprovados os capítulos constantes no ante-projecto de estatutos apre-
sentado por «Cadernos» e não indicados nesta acta por não terem sofrido alterações. 
Finalmente o senhor presidente chamou a atenção de todos os colegas para o 
facto de que a Associação só seria uma realidade desde que todos estivessem capa-
citados dos inúmeros problemas da classe, da urgente necessidade de os solucionar 
e de se continuar a trabalhar para a,valorização técnica e social de todos. Há que saber, 
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disse, se a classe tem de facto capacidade de realização, se haverá nela pessoas capazes 
de construir e de se obterem as condições materiais suficientes. Acrescentou que 
por seu lado pensa que poderia dispensar à Associação uma sala no novo edifício 
da Bibliot~ca Nacional e independente dos serviços desta, onde se poderia montar 
a sede sem qualquer vínculo a este estabelecimento e não havendo encargos mate-
riais para a Associação. 
Lembrou a todos os serviços prestados por .Cadernos», propondo que se pedisse 
aos seus redactores colaboração e que estes continuassem a exercer a sua actividade 
em Coimbra permitindo também que «Cadernos» passassem a. ser o órgão da Asso-
ciação, proposta esta aprovada por unanimidade. 
A colega Rosalina Silva Cunha, como representante dos «Cadernos., declarou 
que participaria ao respectivo corpo redactorial a proposta e deliberação dos presentes. 
Fora da ordem do dia o presidente lembrou a urgência em se começar a pensar 
na organização do II Encontro de Bibliotecários e Arquivistas Portugueses para 
o que é conveniente proceder-se a uma nova reunião, a realizar em vinte e nove 
de Abril, p. f., da qual sairão as pessoas que hão-de formar as comissões para a prepa-
ração do referido Encontro. 
Antes de encerrar a sessão o presidente solicitou às pessoas propostas no 
I 'Encontro para estudarem as regras de catalogação que dessem inicio aos seus 
trabalhos o mais cedo possível! 
Em 13 de Maio realizou-se em Coimbra reunião idêhtica, com a participação 
de treze bibliotecários-arquivistas, em que se debateram os seguintes pontos, cons-
tantes da respectiva acta: 
«1. Designqção da Associação. Por unanimidade concrdou-se com a designação 
«Associação Portuguesa de Bibliotecários e Arquivistas«. 
2. Sede e núcleos regionais. Por unanimidade concordou-se que a sede da 
Associação deverá ser em Lisboa. Quanto aos núcleos regionais, todos concordam 
com a sua existência, observando-se, no entanto, a seguinte condição: que regula-
mentos internos (a estudar) garantam o predomínio real dos sócios ~fectivos, por se 
prever que, particularmente nas Uhas e Ultramar, os iplomados sejam insuficientes 
para garantir pelo número esse predouúnio. Em caso de inviabilidade de se organizar 
um núcleo regional, poderia encarar-se a solução de optar por uma simples delegação. 
Põe-se ainda o seguinte problema: - Deverá criar-se um núcleo regional em Lisboa, 
para cobrir o sul do PaiS? Ou os assuntos de carácter regional do sul ficarão a cargo 
da Direcção da Associação? 
3. Relações dos «CadernoS» com a Associação. 
a} Os «Cadernos. continuarão a defender os mesmos interesses que, dentro das 
suas possibilidades, até aqui têm defendido e que em toda a sua extensão coincidem 
com aqueles que a Associação se proporá servir. 
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b} Reconhece-se a vantagem de os «Cadernos. continuarem .em Coinlbra, 
como até ao presente, dadas as condições favoráveis de que a Redacção disp~ pua 
planear e executar a revista, e sem as quais não teria sido possív!!l UJllil te~~Q 
dessa natureza. 
c} Os .Cadernos. prestarão toda a colaboração à Associação, colaboração 
naturalmente decorrente do facto de todos os membros da sua Redacção virem a 
ser s6cios efectiviso da mesma Associação e com a possibilidade de fazerem parte 
dos seus corpos directivos. 
d) No ·interesse da classe, acha-se conveniente que os «Cadernos. não se apre-
sentem desde já como 6rgão oficial da Associação, a fim de poderem, nas actuais 
condições, tomar posições que estejam vedadas ao tipo de associação que vai ser 
possível criar. 
c} A coexistência da revista com a Associação levanta fundamentalmente o 
problema do fmanciamento simultâneo de uma .e outra. Convirá estudar-se uma 
solução que permita ocorrer às necessidades essenciais que os objectivos de ambas 
impõem, tendo, evidentemente, em conta os interesses de todos os bibliotecários, 
que não deverão ser demasiado sobrecarregados no aspecto econ6mico. A Redacção 
dos «Cadernos. propõe-se apresentar à comissão encarregada de e.struturar a Asso-
ciação uma exposição pormenorizada da situação econ6mica, dificuldades actu~, 
perspectivas futuras e possibilidades de solução. Do que se acordar será conveniente 
dar-se conhecimento a todos os colegas. . 
4. Tipo de associação. A Associação terá de ter o carácter de associação cultural, 
uma vez que, nas condições actuais, não será viável a .constituição de uma associação 
de classe tipo Ordem. Não podemos, no entanto, perder de vista uma futurapossi-
bilidade de que isso venha a concretizar-se. Assim, convém prevermos certas posi-
ções que essa situação futura virá a impor desde já, particularmente no que se ú:fere 
à inclusão de indivíduos que mais tarde não devem fazer parte de uma associação 
desse tipo. 
5. Categorias de sócios. Examinaram-se, uma por uma, as categotias propostas 
pelo projecto de Lisboa: 
a} Efectivos. pelo texto proposto não são incluídos muitos dOCumentalistas, 
visto que, embora dos mais representativos dentro da sua especialidade, não pO$suem 
curso tirado no estrangeiro, Propõe-se, portanto, a seguinte redacção ou seme-
lhante: «Efectivos-bibliotecários, arquivistas edocumenialistas que, além dum ÇurS9 
superior, possuam também um curso de especialização em bilioteconornia, arquivís-
tica óu documentação, adquirido oficialmente em Portugal ou que, tendo sido 
adquirido no estrangeiro, seja reconhecido pela Associação. No caso especial dos 
documentalistas, enquanto não houver legislação adequada, poderão ser admitido., 
os indivíduos que, na falta do curso de especialização acima referido, apl"e$entem 
como credenciais três anos de serviço em organismo id6neo e/ou curncul!11lJ. vitae 
compatível com a categoria de s6cio efectivo.. . 
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, N, R':"'" Esta possIbilidade de ' dar entrada aos documentalistas s6 deverá ser 
incluida se, depois de contactarmos com eles, se concluir que estão realmente inte-
ressados em ingressar na Associação, 
Objecção La - Há pessoas que ocupam lugares de bibliotecários e arquivistas 
e que mereciam ~ medida de excepção que se apresenta para os documentalistas, não 
parecendo, pois, suficiente a razão que se apresenta para excluir aqueles. Nesse caso, 
omitir-se-ia na redacção .da alínea a) a frase: «No. caso especial dos documentalistas, 
enquanto não houver legislação adequada». Todavia, desde que os documentalistas 
não estejam interessados em ingressar na Associação, não haverá qualquer melindre 
em relegar para a categoria de sócios extraordinários as pessoas que estejam nos casos 
apont~dos. . 
Objecção 2.a - Argumenta-se, contra a objecção anterior, que as pessoas em 
questão têm em Portugal um Curso de Bibliotecário-Arquivista que podem frequentar, 
ao passo que os documentalistas não têm à sua disposição, em Portugal, um curso 
de Documentação. Além disso, há a necessidade de limitar a admissão de s6cios 
efectivos no sentido preconizado em 4. 
Posto o assunto à votação, recolheram-se 4 votos a favor da nova redacção 
proposta e da 2. a objecção e 9 votos contra a redacção e a favor da ta objecção. 
b) Extraordinários. Seria conveniente reunir nesta categoria todos os abran-
gidos pelas alineas b) e c) d<;> projecto de Lisboa. Todos eles têm como caracteristica 
comum o não serem diplomados com o curso de especialização. Torna-se, porém, 
indispensável incluir a cláusula seguinte : «que trabalhem efectivamente em biblio-
t,ecas ou arquivos~. 
Nota: - É evidente que a forma fmal depende da inclusão ou não dos diplomados 
com um curso superior na categoria a). 
d) Institucionais. Concordou-se com a inclusão desta categoria, apenas com 
a limitação relativa ao direito de voto, expressa no parágrafo seguinte. 
6. Direito de voto. Perante o risco de os s6cios extraordinários constituírem uma 
maioria constante na Assembleia Geral, propõe-se que só tenham direito de voto 
os sócios efectivos. 
Outras posições: _ 
- A limitação do voto aos efectivos constitui uma, descriminação que, além de 
criar ambiente desfavorável, priva um número considerável de s6cios de se pronun-
ciarem sobre assuntos de interesse. 
- Propõe-se que se estabeleça uma proporção limite em função do n.O de 
efectivos para determinar o número de sócios extraordinários que podem votar. 
- Ou que todos sejam ouvidos, votando só os s6cios efectivos, em seu nome e 
em representação dos outros. 
- Ou que, tal como se limita aos efectivos a faculdade de alterar os estatutos, 
se podem prever e deixar registados outros assuntos em que convenha que as decisões 
sejam tomadas s6 pelos efectivos. 
·As limitações que se propõem para a categoria b) devem ser extensivas à cate-
goria d). \ 
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7. Regulamento interno. Além dos estatutos deverá ' existir um regulamento 
interno que se ocupe dos casos que possam depender do momento e das circunstâncias 
(p. e;l(. atribuições e iniciativas dos núcleos regionais, relações de uns com os outros, 
relações da Direcção com a Redacção dos .Cadernos., condições de admissão e 
rejeição de sócios, etc.). Um regulamento desta natureza pode, mais fàcilmente 
do que os estatutos, ser alterado e adaptado de acordo com as necessidades». 
A reunião do Porto realizou-se em 1 de Julho, presidida pelo Dr. António Cruz, 
secretariado pelo Eng. António Portocarrero. Estiveram presentes onze bibliote-
cários-arquivistas e debateram-se os seguintes assuntos: 
«1. Designação da Associação - Por unanimidade concordou-se com a designação 
«Associação Portuguesa de Bibliotecários e Arquivistas». 
2. Sede e núcleos regionais - Por unanimidade, foi escolhida a cidade de Coimbra 
para sede da Associação, como centro geométrico que é da cultura portuguesa, por 
funcionar na sua Universidade o Curso de Bibliotecário-Arquivista, etc.' 
Concordou-se com a necessidade de salvaguardar o predomínio real dos sócios 
efectivos em todos os núcleos ou secções regionais e, para isso, sugeriu-se, ou que os 
bibliotecários-arquivistas formados tenham voto de qualidade, ou que, não o tendo, 
seja dado o direito de veto aos presidentes de cada secção. 
3. Relação d,os ~Cadernos» com a Associação - Por unanimidade, formulou-se 
um voto de louvor aos serviços prestados pelos «Cadern,os» e pela sua Redacção. 
Concordou-se em que se lhes pedisse que continuassem a sua acção e colaboração 
com a Associação. 
Aprovaram-se ainda as sugestões apresentadas sobre este ponto n~ .reunião de 
Coimbra, e a consequente independência dos «Cadernos». 
4. Tipo de associação - O carácter da Associação tera de ser cultural, nas actuais 
circunstâncias. Convém, no entanto, prever todas as posições necessárias a uma futura 
passagem ao tipo «Ordem», logo que for possível. 
5. Categorias de s6cios - Concordou-se, por unanimidade, com o texto da 
reunião de Lisboa com as emendas propostas por Coimbra. 
6. Direito de voto - Por unanitnidade, concordou-se com a conveniência 
de garantir aos sócios efectivos o predomínio real em todas as secções regionais, 
quer reservando-lhes o voto de qualidade, quer atribuindo o direito de veto aos 
presidentes de cada núcleo, ou a quem se julgar mais conve~ente. 
7. Fundos da Associação - J6ias e quotas - Dada a exiguidade actual dos venci-
mentos dos bibliotecários, foi aprovado por unanimidade que a jóia e as quotas a 
pagar por todos os sócios, sejam proporcionais às respectivas remuneràções, e que se 
tenha em conta as cotas que vêm sendo pagas aos «Cadernos». 
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o Dia do Bibliotecário 
na Feira do Livro de Lisboa 
No passado dia 21 de Maio, efectuou-se na «Feira do Livro. de Lisboa o Dia 
do Bibliotecário. Pelas 19 horas, os bibliotecários e arquivistas efectuaram uma visita 
aos pavilhões do certame, acompanhados pelo presidente do Grémio dos Editores 
é Livreiros, sr. Dr. Luís Borges de Castro, que, no final e já no pavilhão do Grémio, 
agradeceu a presença dos bibliotecários e arquivistas. Usou por último da palavra 
o nosso colega Dr. Alberto Iria, director do Arquivo Histórico Ultramarino, que 
fez uma palestra sobre o tema: O bibliotecário, o livreiro e o leitor, do qual transcreve-
mos o seguinte passo: 
«Urge, portanto, que bibliotecários e livreiros colaborem activamente e conju-
guem os seus melhores e mais inteligentes esforços para ganharem, todos os anos, 
cada vez mais leitores. 
A função do bibliotecário, de «antigo conservador e imperfeito catalogador», 
evoluíu bastante, antes e depois da deflagração da segunda guerra mundial, como 
bem o notou Álvaro Neves, meu distinto e já falecido antecessor, na Biblioteca 
da Assembleia Nacional. 
No mundo civilizado contemporâneo, os bibliotecários são eminentemente 
'educadores e orientadores, e colaboram, com segurança e eficácia, na documentação 
dos mais diversos problemas científicos, de que são fontes imprescindíveis os centros 
de estudo que servem ou dirigem. 
O dinamismo da vida moderna transmitiu-se também aos bibliotecários. E os 
.biliQtecários adaptaram-se com inteligente compreensão a esse novo ritmo e deram 
às bibliotecas uma nova função cultural, viva e dinâmica, em proveito dos que por 
sua iniciativa as procuram ou a elas são atraídos pelas suas publicações, por confe-
rências, exposições, etc. 
E não há dúvida de que, com o livreiro, se passou idêntica evolução. 
E os leitores habituaram-se já, em grande número, a esta ideia, de que o livreiro é, 
como o bibliotecário, um amigo de todos os dias, mais do que isso, um indispensável 
colaborador. As livrarias, tal como as bibliotecas, são, até, com maior ou menor 
importância, centros culturais de agradável convívio intelectual, onde sempre alguma 
coisa se aprende, sem nunca ninguém se lamentar do tempo que perdeu. 
Aos bibliotecários e aos livreiros incumbe, portanto, estimular, por todos os 
meios possíveis, e ao seu alcance, uma maior frequência e afluência de público, de 
forma que, ao leitor, o livro seja sempre cada vez mais acessível e se torne fácil, 
rápida e confortável a sua aquisição ou leitura •. 
No pavilhão do Grémio, durante o Dia do Bibliotecário, estiveram expostos 
livros da especialidade, editados em Portugal e Brasil, e de grande interesse profissional. 
Realizou-se também no Porto o primeiro «Dia do Bibliotecário-Arquivista. 
na Feira do Livro, no passado dia 11 de Junho. 
A iniciativa dos .Cadernos. foi acolhida com o maior interesse pelo Delegado 
do Grémio dos Editores e Livreiros Portugueses nesta cidade, o Sr. Mário Figueirinhas 
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Lopes Pinto que, mUito amàvelmente, aceitou todas as sugestões que lhe foram apre-
sentadas, e solicitou a colaboração dos nossos colegas nos preparativos necessários. 
Deste modo, abriu pelas 17 horas uma exposição de obras recentes sobre biblio-
teconomia, arquivística e documentação, que reuniu cerca de três dezenas de espécies 
editadas em Portugal e no Brasil. 
As 22 horas, reencontraram-se a maior parte dos bibliotecários-arquivistas do 
Porto, grande número de pessoas interessadas, e vários editores e livreiros, entre os 
quais salientamos o editor Sr. Américo Tavares Martins, que desde o início prestou 
o seu entusiástico apoio a esta organização. 
No Pavilhão do Grémio, falou em primeiro lugar e em nome dos editores e 
livreiros, o Sr. Vitorino de Sousa, da E. N., que lembrou a importância e significado 
do «Dia do Bibliotecário-Arquivista., exaltou a missão destes técnicos, e fez a apre-
sentação do Sr. Dr. António Manuel Magalhães. 
Este proferiu a seguir uma pequena palestra intitulada: cA . propósito do Dia 
do Bibliotecário-Arquivista». 
Abordando o seu tema, o Dr. António Magalhães, director em comissão da 
Biblioteca Pública Municipal do Porto, declarou ir focar alguns aspectos da função 
social dos bibliotecários-arquivistas e das suas afinidades com os livreiros e editores. 
Um dos deveres primaciais que impendem neles, observou, é o de fomentar 
o gosto da leitura e, assim, a necessidade de afazer. 
De tal modo se obstará a que o saber humano estacione ou até retrograde. 
C) livro é uma das mais fecundas criações do homem - declarou. E, a propó-
sito, citou a frase do poeta de que há mais luz nas 23 letras do albafeto do que em 
todas as constelações do firmamento. 
Referiu-se também aos grandes livros . religiosos, pelos quais se tem orientado 
a humanidade. Aludiu às epopeias imortais. E acrescentando não ser necessário 
voar tão alto, pediu ao auditório que olhasse à volta as montanhas de volumes expostos 
na Feira do Livro e que considerasse quanta riqueza se contém nas suas páginas. 
Então, frisou ser necessário que os editores, os livreiros e os bibliotecários-arqui-
vistas se consertem para o fim de levar a cabo a grande obra de cultura que importa 
realizar. 
Efectuou-se depois uma visita às ba"acas da Feira, que apresentavam livros da 
especialidade. Seguiu-se uma reunião de convívio. 
Com o Sr. Dr. António Magalhães, . o representante de «Cadernos. no Porto 
agradeceu fmàlmente ao delegado do Grémio todo o bom acolhimento e interesse 
que decidiram o êxito deste primeiro «Dia do BiblioteCário-Arquivista. na Feira 
do Livro do Porto. 
Alberto Iria académico de número da Academia Portuguesa da História 
Em sessão extraordinária reuniu propositadamente para o efeito, em 12 de Março 
do corrente ano, a A cademia Portuguesa da História, que elegeu para seu académico 
de número o nosso colega Dr. Alberto Iria, na vaga deixada por Júlio Dantas. 
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/ 
o presidente da sessão, proe Dr. Silva Rego, ladeado pelo Prof. Dr. Damião 
Peres e Dr. Rodrigues Cavalheiro, .fez um rasgado elogio do Dr. Alberto Iria. 
Por seu turno, o ilustre director do Arquivo Histórico Ultramarino, após 
agradecer as elogiosas referências do presidente da sessão, deteve-se numa erudita 
análise da obra do seu antecessor, Júlio Dantas, em especial no campo da Arquivís-
tica, pois ele foi durante largos anos inspector-superior das Bibliotecas e Arquivos. 
Fez o elogio do novo académico de número o comandante Teixeira da Mota 
que, depois de enumerar as instituições nacionais e estrangeiras de que o Dr. Alberto 
Iria é ilustre membro, dividiu a obra deste em três campos: o da História do Algarve, 
o da Arquivologia e o da Expansão e Descobrimentos Portugueses. 
Joaquim Alberto Iria Júnior nasceu em Olhão a 27 de Dezembro de 1909, 
formando-se em Ciências Histórico-Filosóficas na Faculdade de Letras de Lisboa 
em 1936, fazendo mais tarde o curso de bibliotecário-arquivista em Coimbra, havendo 
sido nomeado bibliotecário da Biblioteca da Ajuda. Em 1941 transitou para idêntico 
cargo da Assembleia Nacional. Aos 3 de Novembro de 1946 foi nomeado director 
do Arquivo Histórico Ultramarino, cargo que exerce actualmente e onde tem reali-
zado uma obra notável. Tem, uma vastíssima bibliografia e participou com muito 
brilho em congressos, nomeadamente nos de Arquivística e Biblioteconomia do 
Recife, no Brasil. 
Exposição comemorativa do 4.° Centenário da Fundação da Cidade do 
Rio de Janeiro 
Quis a Biblioteca Nacional de Lisboa associar-se às Comemorações do IV Cente-
nário da Fundação do Rio de Janeiro, orgánizando uma exposição que esteve paten,te 
ao público de 15 a 30 de Junho. Elaborada pela Dra. Carlota Gil Pereira, 1.& Biblio.-
tecária da BNL, procurou mostrar a riqueza do acervo bibliográfico respeitante 
a obras impressas no Brasil. Reuniram-se assim 295 espécies, dispostas por ordem 
cronológica, abrangendo os anos de 1808 a 1850, numa variedade de assuntos que 
a própria introdução do Catálogo sublinhava: «Rica é a variedade de assuntos 
tratados nestes primitivos impressos do país irmão, dos literários aos científicos, dos 
religiosos aos políticos, dos noticiosos aos oficiais: neles se encontram representados, 
quer em originais quer em traduções, · romance; poesia, história, filosofia, oratória 
sagrada e profana, medicina, jornalismo, polémica, escritos maçónicos, panegíricos, 
decretos, relatórios e até jardinagem e culinária •. 
Foram também seleccionados os manuscritos feitos no Brasil ou a ele referen-
tes anteriores a 1822, num total de 44. 
Da valiosíssima colecção de estampas expuseram-se aquelas que se relacionavam 
com os primórdios da história brasileira:· Foi também escolhido um núcleo de carto-
grafia anterior a 1822, com representações do Brasil. 
À inauguração dignou-se assistir o· Ministro da Educação Nacional, Professor 
GaIvão Teles. 
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Princípios de catalogação 
A Comissão Organizadora da Conferência Internacional àcerca dos Princípios 
de Catalogação, que se realizou em Paris em Outubro de 1961, mantém-se reunida 
para permitir que o trabalho da Conferência continue. Em Abril de 1965 iniciou 
a publicação de Newsletter e já pode fornecer o Report of the Conference (l,. 3. 3.0 ou, 
através da ALA, $9.00). Está em preparação e deve aparecer em fins de 1965 a edição 
final de National usages for the entry of names of persons, cujà edição provisória se esgotou. 
Entretanto, foram publicadas, em edição provisória, duas listas internacionais 
elaboradas graças aos esforços da FIAB, em execução de um contrato com a UNESCO 
e de acordo com uma resolução da Conferência de Paris. 
A primeira dessas obras é a Liste internationale de formes approuvées pour le cata-
logage des noms d' Etats-International list of approved forms for catalogue entries for the 
names of States (Paris, 1964,53 p.) que foi estabelecida por Suzanne Honoré. Preparada 
com base nas respostas a um questionário, dá as formas aprovadas dos nomes dos 
Estados em cinco línguas: inglês, francês, espanhol, russo e alemão: Dá os nomes dos 
Estados actuais, incluindo, no caso dos federados, os nomes dos Estados que os compõem, 
e os nomes de territórios autónomos de direito ou -de facto e os de territórios não 
autónomos administrados p~r Estados soberanos. No índice figuram ainda formas 
anteriores de nomes de Estados ou de territórios, sobretudo dos que recentemente 
se tornaram independentes. ' 
A segunda lista, preparada por Roger Pierrot, é a Liste internationale de vedettes 
uniformes pour les classiques anonymes-Internationallist of uniform headings for anonymous 
classics (Paris, 1964, VIII + 120 p.). Comporta as respostas dadas a um questionário 
pela Àustria, Bélgica (2 literaturas)" Ceilão, Coreia, Espanha, Estados Unidos da Amé-
rica, França, Holanda, India (8 literaturas), Inglaterra, Israel, Itália, Polónia, Rússia 
(11 literaturas) e Vietname. 
Os clássicos anónimos repertoriados são textos religiosos ou literários de autor 
desconhecido ou lendário. Só os textos que foram reeditados (sob títulos vários, 
claro) ou traduzidos, entraram no repertório. Na sequência do título escolhido como 
rubrica uniforme vêm: a} as remissões ,dos diversos títulos sob os quais a obra foi 
publicada ou traduzida; b} nos casos, bastant<; numerosos, em que os clássicos 
foram publicados sob um nome de autor suposto sem que esta atribuição tenha sido 
retida pela crítica, as remissões a efectuar do nome destes autores supostos para a 
rubrica uniforme escolhida. 
Qualquer destas duas listas, de que ulteriormente serão feitas edições revistas, 
pode obter-se (l, 1, cada) no Secretariado da FIAB (13 Vine Court Road, Sevenoaks, , 
Kent, Inglaterra). 
Está entretanto a ser preparada, graças a um acordo com a UNESCO, uma edi-
ção anotada do Statement of Principies, de saída prevista para 1965-66. 
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NOTíCIAS V ÁRIAS 
* O Banco de Angola (Luanda) pediu em Março de 1965 a sua inscrição como 
membro associado da Federação' Internacional de Documentação. 
* O Centro de Aperfeiçoamento Profissional dos Empregados de Escritório, 
realização do Sindicato Nacional dos Empregados de Escritório do Distrito de 
Lisboa, tem promovido regularmente cursos de carácter profissional para os seus 
sócios. Recentemente, promoveu um curso de Arquivologia de carácter comercial, 
tendo para com «Cadernost a gentileza do envio do sumário das respectivas lições 
e de outro material de estudo. 
* Pelo Decreto-Iei n. 46 265, de 3 de Abril de 1965, foi autorizado o Comissa-
riado do Desemprego a conceder um subsidio reembolsável, até ao montante de 
27000000$00, para reforço das verbas destinadas pelo Tesouro às obras da nova 
instalação da Biblioteca Nacional de Lisboa. 
* Por despacho Ministerial de 1-I1I-1965 foi alterado, a titulo experimental e 
provisório, o horário da leitura pública da Biblioteca da Ajuda, o qual ficou a ser 
o seguinte: das 10,30 h. às 17 h. todos os dias úteis, à excepção dos sábados que é 
das 10,30 h. às 14 h. 
* A Câmara Municipal de Matosinhos foi autorizada a adquirir um prédio 
urbano na vila sede do concelho para a instalação do museu e biblioteca munici-
pais, pela quantia de 1150 000 escudos. 
* Por ocasião da publicação do Decreto-Iei 46 350, os bibliotecários-arquivistas 
de Lisboa, Porto e Coimbra enviaram ao Senhor Ministro da Educação Nacional 
diversos telegramas, agradecendo algumas das medidas tomadas por Sua Exce-
lência e insistindo na necessidade de equiparar os bibliotecários-arquivistas aos 
técnicos do Estado. 
* O quadro do pessoal civil a que se refere o mapa I anexo ao Decreto 
n.O 41518, de 4 de Fevereiro de 1958, foi-aumentado pela portaria n.O 21225, de 14 de 
Abril de 1965, de, entre outros lugares, um arquivista. (Diário do Governo, 1.' Série, 
n.O 81, 1965-Abril .. 14. 
210 Cll4mtos BiII/. Arf. Doe., Colmbra, 2 (3) lu!. 1965: 185·217 
COMENTÁRIOS B NOTicIAS 
* A Comissão Técnica Portuguesa de Noramalização de Documentação emitiu 
em Abril de 1965 os seus pareceres acerca de normas nacionais para transliteração 
de caracteres árabes e de caracteres hebraicos em caracteres latinos. (Diário do Governo, 
I Série, 1965-Abril-29). 
* A mesma Comissão elaborou e submeteu à apreClaçao superior, em Maio 
de 1965, um Estudo de Norma Portuguesa referente a estatisticas da edição de 
livros e de publicações periódicas. O Estudo de Norma foi elaborado com base 
em recomendação aprovada pela UNESCO no ano findo e oportunamente trans-
mitida pelo Ministério da Educação Nacional à autoridade nacional de Normalização. 
* Publica as listas de antiguidade do pessoal da Inspecção Superior das Biblio-
tecas e Arquivos e de várias bibliotecas e arquivos, referida a 31 de Dezembro de 1964. 
As bibliotecas e arquivos são os seguintes: 
Biblioteca Nacional de Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Biblio-
teca da Ajuda, Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Angra do Heroísmo, 
Biblioteca Popular de Lisboa, Arquivo Distrital do Porto, Biblioteca PúbliQ e 
Arquivo Distrital de Braga, Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, Arquivo 
Distrital de Viseu, Arquivo Distrital do Funchal, Biblioteca Erudita e Arquivo 
Distrital de Leiria, Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Ponta Delgada, Arquivo 
Distrital de Portalegre. (Diário do Governo, II Série, n.O 137, 1965-Junho-ll- Infor-
mação n.O 238). 
* Por despacho ministerial de 24 de Maio do corrente ano foi homologada a 
decisão do juri do concurso documental aberto por portaria de 9 do mês precedente 
para rovimento do lugar de bibliotecário-arquivista da biblioteca do Ministério das 
Corporações e Previdência Social, tendo sido escolhida a candidata Licenciada Maria 
Alice Pereira de Lima Serrano. (Diário do Governo, II Série, n.O 129, 1965). 
, 
* No Gabinete Português de Leitura, do Rio de Janeiro, esteve patente, em 
Abril passado, uma exposição de correspondência e manuscritos de Camilo Castelo 
Branco. 
* Foi inaugurado em 3 de Maio, em Paris, o Centro Cultural Português, da 
iniciativa da Fundação Calouste Gulbenkian, que o instalou no palácio da Avenida 
de lena onde residiu o grande benemérito. O Centro está já em funcionamento, 
com a utilização das suas dependências, incluindo a biblioteca. 
* Na Conferência das bibliotecas universitárias da África Tropical que se realizou 
no University College de Salisbúria de 14 a 23 de Setembro de 1964 estiveram reunidos 
pela primeira vez representantes de bibliotecas de 21 universidades e colégios univer-
sitários dos países de África situados ao Sul do Sáara, além de representantes das 
universidades inglesas de Oxford, Londres e Birmingham, bem como de obser-
vadores, entre os quais da ALA. 
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Portugal esteve representado nessa Conferência pelo Prof. Doutor Renato 
Pereira Coelho, da Universidade Portuguesa de Moçambique. 
* Segundo o Fid News BuIletin de Março de 1965, a Federação Internacional 
de Documentação estuda presentemente um programa, de acção a longo prazo que 
substitua o Outline of a long-term policy, de 1959, e um programa de acção a curto 
prazo, para os próximos dois ou três anos. Admite-s~ também que os órgãos, os 
membros e as comissões da FID sejam reorganizdos, podendo a Assembleia Geral 
Geral da Organização tomar decisões sobre o assunto na sua próxima reunião de 
Washington, em Outubro do corrente ano. 
* Estão anunciadas para Haia, em Setembro do próximo ano, de 11 a 16, a 32.& 
Conferência Anual da Aslib. . 
* Está prevista para a primavera de 1966, em Nova York ou em Washington, 
a próxima reunião da Comissão Técnica de Documentação da Organização Interna-
cional de Normalização - ISO/TC 46. 
Inf. 234 
* Integrada nas comemorações do IV Centenário do Rio de Janeiro realizar-se-á 
uma Exposição de Portugal de Julho a Dezembro do corrente ano. Aí estarão repre-
sentados os livros portugueses. 
O boletim «Livros de Portugal», órgão do Grémio Nacional dos Editores e 
Livreiros, no editorial do seu número" de Março de 1965, sugere a realização nessa 
altura de um Colóquio Luso-Brasileiro de Editbres e Livreiros. 
* LUGARES QUE FORAM POSTOS A CONCURSO 
Perante o inspector superior das Bibliotecas e Arquivos e nos termos do artigo 1.0 
do Decreto com força de lei n.O 20 469, de 3 de Novembro de 1931, do § 1.0 do artigo 
1. ° do Decreto-Lei n. o 33 888, de 25 de Agosto de 1944, é aberto concurso documental 
entre os diplomados com ? curso de bibliotecário-arquivista, pelo prazo de 30 dias, 
contados desde o dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário do Governo 
para o provimento de um lugar de terceiro-bibliotecário da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, devendo os candidatos instruir os seus requerimentos, que serão entregues na 
secretaria da II).specção Superior das Bibliotecas e Arquivos, com os seguintes documen-
tos .. . 
(Diário do Governo, II Série, n. O 58, 1965-Março-l0). 
Encontrando-se vago um lugar de terceiro-conservador do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo pela nomeação da licenciada Maria Arlette da Silva Carvalho 
de Melleses para o lugar de terceiro-bibliotecário da Faculdade de Letras da Universi-
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da'de de Lisboa (Diário do Governo, n.O 92, 2.' série, de 18 de Abril de 1963), é avisado 
o pessoal das bibliotecas e arquivos técnica e administrativamente dependente da 
Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos que deseje usar do direito de trans-
ferência, nos termos do artigo 1.0 do Decreto n.O 23096, de 7 de Outubro de 1933, 
da Portaria n.O 8284, de 22 de Novembro de 1935, e do artigo 1.° do Decreto-Lei 
n.O 33888, de 25 de Agosto de 1944, para requerer, no prazo de 30 dias, contados da 
<;lata da presente publicação, perante a secretaria da referida Inspecção Superior, 
a sua colocação na citada vaga, na situação a que alude a parte final do artigo único 
do Decreto-Lei n.O 37881, de 11 de Julho de 1950. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 69, 196~Março-23). 
Encontrando-se vago um lugar de terceiro-bibliotecário da Biblioteca Nacional 
de Lisboa pela exoneração concedida à licenciada Maria Enúlia Balio Santos (Diário 
do Governo, n.O 276, 2.' série, de 24 de Novembro de 1964), é avisado o pessoal das 
bibliotecas e arquivos técnica e administrativamente dependente da Inspecção Superior 
das Bibliotecas e Arquivos que deseje usar do direito de transferência, nos termos do 
artigo 1.0 do Decreto-Lei n.O 23096, de 7 de Outubro de 1933, da Portaria n.O 8284, 
de 22 de Novembro de 1935, e do artigo 1.0 do Decreto-Lein.O 33888, de 25 de Agosto 
de 1944, de que pode requerer, no prazo de 30 dias, contados, da data da presente 
publicação, perante a secretaria da referida Inspecção Superior, provimento naquele 
lugar. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 69, 1965-Março-23). 
Encontrando-se vago um lugar de terceiro-conservador no Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo pela promoção do terceiro-conservador licenciada Maria José 
Serpa Leote Gonçalves da Silva Leal a segundo-conservador do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo (Diário do Governo, n.O 248, 2. a série, de 22 de Outubro de 1963), 
é avisado o pessoal das bibliotecas e arquivos, técnica e administrativamente dependente 
da Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos, que deseje usar do dir,eito de trans-
ferência, nos termos do artigo 1.0 do Decreto-Lei n.O 23 096, de 7 de Outubro de 1933, 
da Portaria n.O 8284, de 22 de Novembro de 1935, e do artigo 1.0 do Decreto-Lei 
n.O 33888, de 25 de Agosto de 1944, de que pode requerer, no prazo de 30 dias, 
contados da data da presente publicação, perante a secretaria da referida Inspecção 
Superior, provimento naquele lugar. . 
Nota - O mesmo Diário do Governo publica mais 3 avisos de concurso por trans-
ferência para lugares de 3.° conservador do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 83, 1965-Abril-8). 
Encontrando-se vago um lugar de terceiro-bibliotecário na Biblioteca Nacional 
de Lisboa, pela nomeação defmitiva do terceiro-bibliotecário licenciada Alzira Soares 
Teixeira Leite para o lugar de terceiro-conservador do Arquivo Nacional da Torre 
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do Tombo (Diário do Governo n. O 290, 2. a série, de 13 de Dezembro de 1962), é avisado 
o pessoal das bibliotecas e arquivos, técriica e administrativamente dependente da 
Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos, que deseje usar do direito de trans-
ferência, nos termos do artigo 1.0 do Decreto-Lei n. ° 23 096, de 7 de Outubro de 1933, 
da Portaria n.O 8284, de 22 de Novembro de 1935, e do artigo 1.0 do Decreto-Lei 
n. O 33888, de 25 de Agosto de 1944, de que pode requerer, no prazo de 30 dias, 
contados da data da presente publicação, perante a secretaria da referida Inspecção 
Superior, provimento naquele lugar. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 84, 1965-Abril-9}..' 
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro das Corporações 
e Previdência Social, nos termos do artigo 76.0 do regulamento aprovado pelo Decreto 
n.O 37268, de 31 de Dezembro de 1948, conjugado com o artigo 3. 0 e seu § 2.0 do 
Decreto-Lei n.O 38152, de 17 de Janeiro de 1951, abrir concurso documental, pelo 
prazo de dez dias, para provimento do lugar de bibliotecário-arquivista da biblio-
teca deste Ministério, ao qual poderão concorrer todos os indivíduos, habilitados 
com o respectivo curso. 
Os candidatos deverão entregar na Secretaria-Geral do Ministério, dentro do 
prazo fixado, os seguintes documentos ... 
(Diário do Governo, II Série, n.O 93, 1965-Abril-20). 
Encontrando-se vago um lugar de terceiro-conservador no Arquivo Distrital 
do' Porto pela promoção a segundo-conservador do mesmo arquivo da licenciada 
Rosalina Domingues (Diário do Governo n.O 67, 2. a série, de 20 de Março de 1965), 
é avisado o pessoal das bibliotecas e arquivos, técnica e administrativamente dependente 
da Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos, que deseje usar do direito de trans-
ferência, nos termos do artigo 1'.0 do Decreto-Lei n.O 23 096, de 7 de Outubro de 1933, 
da Portaria n.O 8284, de 22 de Novembro de 1935, e do artigo 1.0 do Decreto-Lei 
n.O 33888, de 25 de Agosto de 1944, de que pode requerer, no prazo de 30 dias, 
contados da data da presente publicação, perante a secretaria da referida Inspecção 
Superior, provimento naquele lugar. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 103, 1965-Maio-1). 
Perante o inspector superior das Bibliotecas e Arquivos e nos termos do artigo 1.0 
do Decreto com força de lei n.O 20469, de 3 de Novembro de 1931, do § 1.0 do 
artigo 6. 0 do Decreto com força de lei n.O 22014, de 21 de Dezembro de 1932, e do 
artigo 1.0 do Decreto-Lei n.O 33888, de 25 de Agosto de 1944, é aberto concurso 
documental entre os diplomados com o curso de bibliotecário-arquivista, pelo prazo 
de 30 dias, contados desde o dia imediato ao da publicação do presente aviso no 
Diário do Governo, para o provimento de um lugar de terceiro-conservador do 
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Arquivo Nacional da Torre do Tombo, pela nomeação da licenciada Maria Arlette 
da Silva Carvalho de Meneses para o lugar de terceiro-bibliotecário da Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa (Diário do Governo, n.O 92, 2. a série, de 18 de Abril 
de 1963), na situação á que alude a parte final do artigo único do Decreto-Lei 
n.O 37 881, de 11 de Julho de 1950, devendo os candidatos instruir os seus requerimentos 
que serão entregues na secretaria da Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos, 
com os seguintes documentos .. 
(Diário do Governo, II Série, n. O 112, 1965-Maio-12). 
Perante o inspector superior das Bibliotecas e Arquivos e nos termos do artigo 1.0 
do Decreto com força de lei n. ° 20 469, de' 3 de Novembro de 1931, do § 1. ° do artigo 6. ° 
do Decreto com força de lei n.O 22014, de 21 de Dezembro de 1932, e do artigo 1.0 
do Decreto-Lei n. ° 33 888, de 25 de Agosto de 1944, é aberto concurso documental 
entre os diplomados com o curso de bibliotecário-arquivista, pelo prazo de 30 dias, 
contados desde o dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário do Governo 
para o provimento de um lugar de terceiro-bibliotecário da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, vago pela exoneração concedida à licenciada Maria Enúlia Balio Santos 
(Diário do Governo n.O 276, 2. a série, de 24 de Novembro de 1964), devendo os can-
didatos instruir os seus requerimentos, que serão entregues na secretaria da Inspecção 
Superior das Bibliotecas e Arquivos, com os seguintes documentos ... 
(Diário do Governo, II Série, n. O 112, 1965-Maio-12). 
Publicam-se quatro avisos que tornam público estarem abertos concursos documen-
tais entre os diplomados com o curso de bibliotecário-arquivista para o provimento de 
lugares de terceiro-conservador do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, vagos pela 
promoção a segundo-conservador da licenciada Maria José Serpa Leote Gonçalves 
da Silva Leal, pela passagem à situação de licença ilimitada do licenciado Filinto 
Artur Girão de Oliveira Veloso Osório, pela exoneração da licenciada Maria Isabel 
Dias da Silva Rebelo Gonçalves e pela nomeação definitiva do terceiro-conservador 
licenciada Maria Fernanda Antunes Ribeiro para o lugar de terceiro-bibliotecário 
da Biblioteca Nacional de Lisboa. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 126, 1965-Maio-28). 
Publica-se um aviso que torna público 'estar aberto concurso documental para 
provimento de um lugar de terceiro-bibliotecário da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
vago pela nomeação definitiva do terceiro-bibliotecário licenciada Alzira Soares 
Teixeira Leite para o lugar de terceiro-conservador do Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 127, 1965-Maio-29). 
Cadernos Bibl. Arq. Doe., Coimbra, 2 (3) ]ul. 1965: 185-217 215 
COMENTÁRIOS E NOTfcIAS 
Câmara Municipal de Lisboa. Direcção dos Serviços Centrais e Culturais. 
Programa do concurso para segundo-bibliotecário-arquivista do quadro do pessoal 
maior dos serviços especiais (aprovado por despacho de 31 de Março de 1965). 
Artigo 1.0 O concurso constará de provas documental e prática, consistindo 
esta em: 
I) Resposta, por escrito, a perguntas sobre: 
A) Organização administrativa: ' , j, 
a} Autarquias locais (freguesias, concelhos e distritos); principais atri-
buições; 
b} Câmara Municipal de Lisboa - composição, eleição, atribuições e 
competência; 
c} Presidente da Câmara - nome;lção e competência; 
d} Organização dos serviços do Município de Lisboa. 
B) Funcionários: 
a} Deveres, assiduidade, faltas e licenças, incompatibilidades e acumu-
lações; 
b} Penas disciplinares. 
II) Exposição teórica ou resolução de problemas versando: 
a} Bibliotecas municipais de Lisboa - organização e sistemas de cata-
logação; 
b} Formação de bibliotecas populares e seu reflexo na vida citadina; 
c} Arquivos municipais de Lisboa - organização e funcionamento. 
Sistemas de classificar e arquivar; 
d} Legislação biblioteconórnica-arquivista em vigor. 
Art. 2.° Será de duas horas o tempo máximo concedido para a resolução do 
ponto n. ° I) e de quatro horas para o ponto n. ° II). 
(Diário do Governo, III Série, n.O 86, 1965-Abril-12). 
Ministério das Corporações e Previdência Social. Secretaria-Geral. 
Pará os devidos efeitos se publica a lista defmitiva das candidatas admitidas ao 
concurso documental para o provimento do lugar de bibliotecário-arquivista da 
biblioteca deste Ministério, aberto por portaria de 9 de Abril fmdo, publicada no 
Diário do Governo, n.O 93, 2. · série, de 20 do mesmo mês: 
216 
Licenciada Maria Alice Pereira de Lima Serrano 
Licenciada Maria Ahtónia Esteves Dionísio Alves Rodrigues 
Licenciada Maria ldalina de Sousa Aguiar Ferreira da Silva 
Licenciada Maria de Lourdes Fonseca David. 
O júri para apreciar as candidatas apresentadas será consituído da seguint~ forma: 
PRESIDENTE: - Dr. João Manuel Nogueira Jordão Cortês Pinto, inspector dos 
tribunais do trabalho. ' 
VOGAIS: - Dr. Cícero Vicente Galvão, chefe de repartição. 
Albino Pereira Marques, chefe de secção. 
(Diário do Governo, n Série, n.O 115, 1965-Maio-15). 
, 
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Licenciada Maria Natália Paiva Nunes da Gama Carvalho, terceira-conservadora 
do Arquivo Nacional da Torre doi Tombo, na situação de licença ilimitada - colo-
cada no lugar que deixou vago pela sua passagem à referida situação de licença ilimitada. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 57, 1965-Março-9). 
Licenciada Rosalina Domingues, terceira-conservadora do Arquivo Distrital do 
Porto - promovida, por antiguidade, a segunda-conservadora do mesmo Arquivo. 
(Diário-do G~verno, II Série, n.O 67, 1965-Março-20). 
Licenciada Maria Túlia de Mendonça Machado de Araújo - aprovado o termo 
do contrato para o exercício das funções de terceiro-bibliotecário, além do quadro, 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 75, 1965-Março-30). 
Augusto Eleutério de Freitas - rescindido, a seu pedido', a partir de 17 do corrente, 
o contrato para a realização, na Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos, de 
tr:abalhos extraordinários de incorporação, inventário, catalogação, expediente e 
limpeza. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 76, 1965-Março-31). 
Licenciada Rosa Maria Saraiva da Mouta Dias - aprovado o termo do contrato 
para o exercício das funções de 'terceiro-bibliotecário, além do quadro, da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Coimbra. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 89, 1965-Abril-15). \ 
Licenciada Maria Isabel Dias da Silva Rebelo Gonçalves - exonerada, a seu 
pedido, do lugar de terceiro-conservador do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 95, 1965-Abril-22). 
Licenciada Alda Neto David dos Reis Neves Lima - nomeada por dois anos 
para desempenhar as funções de primeiro-bibliotecário dos Estudos Gerais Universi-
tários de Moçambique. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 96, 1965-Abril-23). 
Licenciada Maria Túlia de Mendonça Machado de Araújo, terceiro-bibliotecário, 
além do quadro, da Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra - rescindido, 
a seu pedido, o respectivo contrato. 
Diá~io do Governo, II Série, n.O 114, 1965-Maio-14). 
Licenciada Isabel Maria Vilares Teixeira Cepeda - nomeada terceira-biliote-
cária da Biblioteca Nacional de Lisboa. 
(Diário do Governo, II Série, n.O 119, 1965-Maio-20) 
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